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I.
ANTECEDENTES

Em abril de 2000, no cumprimento do mandato conferido mediante a resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento e modernização da Comissão Interamericana de Mulheres”, a OEA convocou uma reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros.  Nessa reunião, as Ministras adotaram o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.


O Programa Interamericano foi submetido à aprovação da Assembléia Geral da OEA em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em Windsor, Canadá, de 4 a 6 de junho de 2000, a qual o adotou mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.


O Programa propicia uma nova e abrangente abordagem da incorporação da perspectiva de gênero nas atividades tanto do sistema interamericano como dos países membros.  O que se pretende é o apoio aos esforços dos Estados membros da OEA e das organizações interamericanas para a adoção sistemática da perspectiva de gênero em suas políticas, programas e estratégias.  Além disso, ele constitui uma ferramenta para a consecução da eqüidade e igualdade de gênero em todas as esferas da política pública.


A coordenação da reunião de Ministras coube à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a qual, nos termos do Programa, está incumbida da sua aplicação e foi designada o principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a promoção dos direitos humanos e da eqüidade e igualdade de gênero.  O Programa também determina que a CIM apresente um relatório à próxima Reunião de Ministras, a realizar-se em 2004, a respeito das medidas tomadas no sentido de incorporar a perspectiva de gênero bem como dos resultados específicos alcançados.


Os objetivos e linhas de ação do Programa Interamericano são importantes para o cumprimento dos mandatos conferidos pelo Plano Estratégico de Ação da CIM, pelo Programa Bienal de Trabalho da Comissão e pelas Cúpulas das Américas.  Cumpre, portanto, ressaltar que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) está intimamente vinculada à resolução AG/RES. 1741 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, mediante a qual são feitas recomendações específicas à Terceira Cúpula das Américas e é apresentada uma proposta de integração da perspectiva de gênero como tema correlato na sua Declaração Política e Plano de Ação. Recomenda a realização de uma reunião de Ministras de quatro em quatro anos a fim de contribuir para os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas.  Foi incluído e adotado um capítulo sobre eqüidade de gênero no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, o que ocorreu pela primeira vez.


Na seção 2, parágrafo 2.1.1. do Programa, a Secretaria-Geral fica incumbida de sua divulgação.  O Programa foi divulgado numa publicação da CIM enviada a todos os Ministros das Relações Exteriores, Ministras que participaram da primeira reunião de Ministras, missões permanentes junto à OEA, delegadas da CIM e órgãos e organismos especializados.  Ao mesmo tempo, foram feitos agradecimentos por suas contribuições e participação.  A Secretária Executiva e a Presidente da CIM participaram mediante o envio do texto aos escritórios nacionais de promoção da mulher, escritórios nacionais da OEA e organizações interamericanas e internacionais, além da distribuição do mesmo nas reuniões e seminários em que tomaram parte.

II. AÇÕES PARA A APLICAÇÃO DO PROGRAMA INTERAMERICANO

O Programa Interamericano determina que os Estados membros incorporem “a perspectiva de gênero como parte integrante nos programas, nas ações, nos instrumentos e nas agendas dos eventos nacionais e internacionais, em especial nas reuniões em nível ministerial”.  Também estipula especificamente que a Secretaria-Geral assegure “que a perspectiva de gênero seja sistematicamente incorporada na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos e procedimentos no âmbito da Organização, em especial nas agendas das reuniões em nível ministerial”.  No cumprimento desse mandato, a CIM levou a cabo as atividades a seguir relatadas.

SEPIA I - Gênero e Trabalho.  A CIM, juntamente com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Departamento do Trabalho dos Estados Unidos da América, a Federação Americana do Trabalho-Congresso das Organizações Industriais, a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) da OEA e o Escritório de Seguimento das Cúpulas da OEA elaborou recomendações para a incorporação de uma perspectiva de gênero nos programas e políticas dos Ministérios do Trabalho.  Entre elas, destacam-se as seguinte áreas prioritárias:  integração da perspectiva de gênero em todas as políticas e programas do setor do trabalho, compilação de dados desagregados por sexo e idade, pagamento igual para trabalho igual e condições iguais de segurança e higiene no local de trabalho, promoção do diálogo social para trabalhadoras, ampla proteção social para trabalhadoras do setor informal, autônomas, micro-empresárias, mulheres que trabalham em casa e em serviços domésticos, bem como para as mulheres cujo trabalho não é remunerado, direito à negociação coletiva e sindicalização e, por fim, eqüidade e igualdade de gênero no desenvolvimento dos recursos humanos.

Essas recomendações foram apresentadas na reunião preparatória da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em outubro de 2001, no Canadá, e consideradas pelos Ministros presentes à mesma.  Posteriormente, a CIM convocou uma reunião de peritas, juntamente com representantes de governos, da sociedade civil e de organismos especializados a fim de estudar a incorporação da perspectiva de gênero na Declaração e Plano de Ação dessa reunião ministerial e fazer recomendações a respeito de sua aplicação.  (Ver Anexo 1.)  As linhas gerais de ação e as recomendações emanadas dessa reunião (SEPIA I, Gênero e Trabalho) pertinentes às áreas acima mencionadas e as medidas propostas para sua aplicação foram aprovadas pelo Comitê Diretor da CIM e apresentados à consideração, entre outros, dos Ministros do Trabalho, Secretaria pro tempore da Décima Segunda CIMT, presidentes dos seus grupos de trabalho e coordenadoras nacionais.  A CIM participa atualmente em reuniões de acompanhamento da Décima Segunda CIMT.


Ademais, a Secretaria Executiva, a convite da CARICOM, apresentou recomendações e suas linhas de ação à Reunião dos Ministros do Trabalho do Caribe promovida pela OIT.


SEPIA II - Gênero e Justiça.  Segundo um processo semelhante, foram feitas recomendações sobre a incorporação da perspectiva de gênero nos programas e políticas dos Ministérios da Justiça por ocasião da Quarta Reunião dos Ministros da Justiça das Américas (IV REMJA), realizada em março de 2002.  As recomendações foram elaboradas em conjunto com o Washington College of Law da American University, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o Centro de Justiça e Direito Internacional, a Associação Internacional de Juízas e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), com base num documento de trabalho preparado pelo Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e o Tratamento do Delinqüente (ILANUD).  Em julho de 2002, realizou-se uma reunião de peritos da SEPIA II – Gênero e Justiça para acompanhar as recomendações feitas e propor ações para seu cumprimento (Ver Anexo 2.).  Essas linhas de ação recomendadas foram aprovadas pelo Comitê Diretor da CIM e submetidas à consideração, entre outros, dos Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais das Américas, e de todas as delegadas da CIM.

INCORPORAÇÃO DE UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO NA OEA

Em 29 de maio de 2001, o Secretário-Geral da OEA assinou um acordo com o Governo do Canadá e a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) com respeito ao Projeto de Incorporação de Gênero da OEA.  O projeto será coordenado pela OEA e pela CIM com o objetivo de assegurar que os projetos e programas executados pela OEA tragam benefícios para mulheres e homens, meninas e meninos de maneira igualitária, eqüitativa e adequada, de tal forma que seja evitada a persistência das atuais desigualdades de gênero e aprimorada a compilação de estatísticas pertinentes, desagregadas por gênero.


Em junho de 2001, o Secretário-Geral da OEA enviou um memorando administrativo para todos os chefes de Departamento, diretores e secretários executivos com a informação do início de um projeto que exigiria a cooperação de todas as áreas.  O Secretário-Geral criou um Comitê Diretor, com poucos membros, para coordenar o projeto e fazer o seu acompanhamento.  O Comitê é constituído por representantes do Gabinete do Secretário-Geral, da Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e do Departamento de Serviços de Recursos Humanos.  Em janeiro de 2002, três membros do Comitê Diretor e um técnico da Unidade de Treinamento foram convidados a participar em um dos cursos que a CIDA oferece a seu pessoal.


Desde então, a CIM, o Departamento de Recursos Humanos do OEA e a CIDA vêm trabalhando na execução do projeto de treinamento de pessoal da OEA sobre a incorporação da perspectiva de gênero em todos os aspectos dos programas e políticas da OEA.  O Comitê Diretor, presidido pelo Senhor Manuel Metz, Assessor do Secretário-Geral, elaborou um plano e orçamento bienais para a execução do programa de treinamento.  Os participantes foram escolhidos e a Kartini International foi contratada para executar esse programa.  Cerca de 200 funcionários cujo trabalho esteja ligado à elaboração, execução ou avaliação de projeto receberão treinamento na sede da OEA, e aproximadamente outros 40, fora da sede.


A Senhora Dana Peebles, Diretora da Kartini International, realizou entrevistas de uma hora de duração com 44 membros do quadro da OEA, pessoal de 20 diferentes Unidades, inclusive sete gerentes/diretores e profissionais.  Essas entrevistas foram complementadas por questionários enviados por e-mail pelo Comitê Diretor do projeto a todo o pessoal profissional da OEA.  A Senhora Peebles também entrevistou oito dos dez profissionais da OEA que concordaram em trabalhar no futuro como instrutores de pessoal em matéria de incorporação da perspectiva de gênero.


Baseada nos resultados das entrevistas e do questionário, a Senhora Peebles apresentou um relatório intitulado “Uma Avaliação das Necessidades da OEA para a Promoção de uma Perspectiva de Gênero”, no qual, além de fazer recomendações específicas, também propôs estratégias de desenvolvimento do projeto, materiais e cronograma de atividades.


Enquanto avançavam a elaboração e o desenvolvimento do projeto, foi designado um grupo de representantes da maior parte dos organismos e organizações da Secretaria-Geral para ajudar o Comitê Diretor do projeto na sua execução e acompanhamento a mais longo prazo.  A Secretaria-Geral indicou 32 pessoas (inclusive os cinco membros do Comitê Diretor) para constituir o comitê coordenador.


Em 22 de maio de 2002, realizou-se a primeira conferência para lançar o projeto.  Entre os presentes contaram-se a Senhora Cecilia Valdivieso, Diretora do Grupo sobre Gênero e Desenvolvimento do Banco Mundial, a Doutora Elizabeth Abi-Mershed, Especialista Principal da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, e a Senhora Diana Rivington, Diretora da Divisão de Igualdade de Gênero e de Proteção da Criança, da CIDA/Canadá.  O Secretário-Geral da OEA, Senhor César Gaviria, abriu a reunião, seguido pelo Embaixador do Canadá junto à OEA, Senhor Paul Durand, e pela Secretária Executiva da CIM.


O projeto de treinamento deverá durar aproximadamente dois anos, a partir de novembro de 2002.

III.
INCORPORAÇÃO DA PERSPECTIVA DE GÊNERO EM OUTRAS UNIDADES DA OEA

Assembléia Geral/Conselho Permanente:  Em cumprimento do mandato emanado da resolução da Assembléia Geral da OEA “Promoção da democracia" [AG/RES. 1907 (XXXII-O/02)], o Conselho Permanente convocou uma sessão especial sobre a Participação da Mulher nos Processos Políticos, para realizar-se em 25 de novembro de 2002.  Serão realizados três painéis nos quais será considerado, em primeiro lugar, a situação atual da participação da mulher nos processo políticos.  Em seguida, serão considerados os sucessos e desafios para a mulher na política e, finalmente, a promoção da participação plena e igualitária da mulher na política.  Foram convidadas a participar mulheres com uma importante trajetória neste âmbito.  Contar-se-á também com a colaboração das embaixadoras junto à OEA que intervirão como moderadoras dos painéis.

Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI):  Em sua Sexta Reunião Ordinária, realizada em 12 de dezembro de 2001, em Washington, D.C., os Ministros da Economia e os chefes de delegação dos 34 Estados membros da OEA aprovaram o Plano Estratégico de Parceria para o Desenvolvimento 2002-05, destinado a apoiar os esforços dos países na luta contra a pobreza e a desigualdade.  O Plano reconhece que são correlatos os temas da participação da sociedade civil, da conservação ambiental e da promoção da autonomia da mulher e declara que, nessas áreas, os programas, projetos e atividades voltados para o desenvolvimento devem incluir ao máximo possível:  a) a participação da sociedade civil; b) considerações ecológicas; c) o desenvolvimento dos recursos humanos; e d) a igualdade e eqüidade de gênero.


Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Gabinete da Relatoria da CIDH):  Em 1994, a CIDH renovou seu compromisso de assegurar o pleno respeito aos direitos da mulher em todos os Estados membros da OEA.  Para tanto, designou uma Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher, com a incumbência de analisar e informar sobre o cumprimento da legislação e as práticas referentes aos direitos da mulher nos Estados membros.  Desde então, o Gabinete da Relatoria, agora ocupado pela Dra. Marta Altolaguirre, tem cumprido sua tarefa de instar os Estados membros a tomar medidas no sentido de assegurar a igualdade e a proteção da mulher nos termos da lei.  A Relatora apresentará ao Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA um relatório atualizado sobre os direitos da mulher.  A Relatora tem participado e trabalhado com a CIM em sessões da Assembléia Geral e do Comitê Diretor, bem como em grupos de peritas convocadas pela CIM para preparar recomendações em matéria da incorporação da perspectiva de gênero nos Ministérios da Justiça.


Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe:  Pela primeira vez em sua história, o Fundo Rowe começou a colher estatísticas desagregadas por gênero sobre os beneficiados com empréstimos para bolsas de estudo e as incluirá no seu relatório ao Conselho Permanente.  Essas estatísticas revelam uma tendência ascendente na porcentagem de empréstimos aprovados para mulheres entre 1995 e 2001 e uma virtual paridade entre mulheres e homens em 2001:  nesse ano, exatamente 50% dos empréstimos foram concedidos a estudantes do sexo feminino e, em dólares, 50,5% do total dos empréstimos aprovados couberam a mulheres.  Por outro lado, em 1995, apenas um terço (em número de empréstimos e em seu valor em dólares) correspondera a estudantes do sexo feminino.

Unidade para a Promoção da Democracia (UPD):  Nos últimos anos, tem sido promovida uma crescente incorporação da perspectiva de gênero como parte das atividades da Unidade para a Promoção da Democracia, tendência essa que se manifesta em certas áreas de trabalho e atividades específicas, conforme se relata a seguir.


No que concerne a Missões de Observação Eleitoral (MOE) organizadas e realizadas pela UPD, tem sido fortemente encorajada a igual participação de mulheres e homens, assim como a escolha de mulheres para ocupar posições de relevo nas missões, como as de peritas em seu núcleo, coordenadoras regionais, chefes e assistentes de chefes de missões.


O tema “a mulher e a política”, ressaltado no artigo 28 da Carta Democrática Interamericana, tem sido abordado desde o ponto de vista de outras iniciativas.  A UPD vem propondo uma análise e ações que enfoquem a mulher na vida política do Hemisfério tendo em vista o fortalecimento de sua participação e seu acesso ao poder.  No seu programa na Guatemala, por exemplo, Valores Democráticos e Administração Política, foi criada uma Rede Interpartidária Feminina com a participação de mulheres de diferentes partidos políticos do país.  A CIM e a UPD estão colaborando ativamente com o Conselho Permanente nos preparativos para a sessão especial sobre Participação Política da Mulher nos Processos Políticos, a que se faz referência pormenorizada no parágrafo sobre  a Assembléia Geral e o Conselho Permanente (página 4 deste documento).

Quanto às iniciativas da UPD no sentido de promover a cultura política democrática e a capacitação de jovens líderes democráticos no Hemisfério, foi ministrada uma série de cursos sub-regionais para jovens sobre instituições, valores e práticas democráticas com igual participação de mulheres e homens.  Em maio de 2002, realizou-se em Manágua, Nicarágua, um curso para jovens da América Central intitulado “Mulheres Líderes e a Governança Democrática”, organizado em conjunto pela CIM, o BID e outros parceiros.

Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (UDSMA):  A UDSMA e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) oferecerão assistência técnica para um importante projeto destinado à formulação de um Plano Estratégico de Ação (PEA) para o Manejo Integrado e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio San Juan e sua Zona Costeira, a ser executado pelos Governos da Costa Rica e da Nicarágua, com o financiamento do Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Facility - GEF).  A UDSMA planeja seguir uma estratégia de incorporação da perspectiva de gênero em toda a formulação do PEA.


Unidade para Desenvolvimento Social e Educação (UDSE):  A UDSE cooperou com a CIM na formulação de recomendações para a incorporação da perspectiva de gênero nos Ministérios do Trabalho, as quais foram posteriormente apresentadas à Décima Segunda Reunião dos Ministros do Trabalho.  Além disso, a UDSE, em suas análises estatísticas para a determinação da situação da mulher no Hemisfério, usa estatísticas desagregadas por sexo nas áreas da educação, desenvolvimento social e pobreza.

IV.
PRÓXIMAS ETAPAS

Em vista dos resultados tão positivos obtidos com o processo utilizado para executar o Programa Interamericano (SEPIA I:  Gênero e Trabalho e SEPIA II:  Gênero e Justiça), a CIM continuará, conforme lhe foi determinado, a elaborar recomendações e linhas de ação, em conjunto com peritos em matéria de gênero das áreas do governo e da sociedade civil, no sentido de incorporar a perspectiva de gênero por intermédio principalmente das Reuniões Ministeriais.  Na dependência do recebimento dos necessários recursos para o próximo biênio, a CIM concentrar-se-á na área da educação e do acompanhamento junto aos Ministérios do Trabalho e da Justiça a fim de assegurar-se da aplicação das recomendações.  Em colaboração com as Delegadas Principais, a CIM também orientará todos os seus recursos disponíveis, como o Fundo-Semente e quaisquer fundos externos, para o desenvolvimento de atividades que promovam a incorporação da perspectiva de gênero em programas e atividades de aplicação do Programa Interamericano.


No cumprimento dos mandatos conferidos pela Assembléia Geral da OEA, Cúpulas das Américas, Assembléia de Delegadas da CIM e Programa Interamericano, a CIM dará continuidade ao processo de integração das organizações da sociedade civil nas atividades da CIM e incentivará sua acreditação pela OEA no sentido de promover sua participação no sistema interamericano.  A CIM continuará a trabalhar em parceria com peritos da sociedade civil em matéria de gênero com vistas a alcançar as metas do Programa Interamericano.  A CIM também vai aprimorar seu site na Internet a fim de que se torne um repositório de informações sobre questões de gênero ao dispor de organizações da sociedade civil e continuará a desenvolver um banco de dados de organizações da sociedade civil a ser colocado no site da CIM.


A CIM continuará a prestar assistência técnica às diferentes áreas da Secretaria-Geral da OEA.  É esperado que, com a conclusão da capacitação de pessoal em matéria de gênero, seja reforçada a ênfase na aplicação do Programa Interamericano em todas as áreas de programas e políticas da OEA.

ANEXO I

sepia i – Linhas de Ação Propostas e Recomendações Gerais
1. Institucionalização da perspectiva de gênero 

1.2 Fortalecer a coordenação com os mecanismos nacionais de promoção da mulher a fim de integrar a perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas.

1.3 Integrar explicitamente a perspectiva de gênero nos mandatos dos Ministérios do Trabalho, assegurando-se de que ela se reflete nos objetivos, planejamento, aplicação e monitoração das políticas, planos e programas, bem como nos critérios de recrutamento e treinamento de pessoal mediante o estabelecimento ou fortalecimento de mecanismos apropriados, com a devida consideração aos recursos orçamentários necessários para a execução.

1.4 Estabelecer estratégias de coordenação para a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas do trabalho, com particular atenção aos Ministérios ou instituições nacionais responsáveis pela idealização e negociação de políticas macroeconômicas de desenvolvimento econômico, produtivo, comercial e financeiro.

1.5 Estabelecer mecanismos formais e informais de consulta convocados pelos Ministérios do Trabalho para a formulação de políticas, incluindo no diálogo social setores tais quais os das organizações femininas, das microempresárias e das trabalhadoras do setor informal.
1.6 Planejar e executar, em coordenação com mecanismos nacionais para a promoção da mulher, estratégias de conscientização voltadas para os atores sociais a fim de incentivar uma mudança nos padrões culturais que afetam a eqüidade de gênero.

2. Pesquisa e estudos

2.1 Aprimorar os sistemas de informação e estatísticas do trabalho desde uma perspectiva de gênero, em coordenação com os órgãos nacionais de estatística, a fim de produzir estatísticas desagregadas por sexo e introduzir novos instrumentos de medição que permitam a coleta de informação sobre temas principais e proporcionem melhor compreensão da situação da mulher.

2.2 Conduzir estudos e pesquisas a fim de:
-
determinar o impacto da globalização e da integração econômica sobre a trabalhadora urbana e a rural, com especial ênfase nas dimensões sociais e trabalhistas;
· identificar estereótipos de gênero nas políticas de recursos humanos e de trabalho que impedem o pleno e igual acesso da mulher ao emprego;
· examinar a vinculação do sistema educacional e do setor produtivo para harmonizar a oferta e a demanda de trabalho a fim de identificar novas oportunidades de emprego para as mulheres;
· identificar o impacto diferencial das políticas macroeconômicas sobre os homens e as mulheres no mercado de trabalho;
· analisar o impacto das reformas no trabalho e na seguridade social desde uma perspectiva de gênero;
-
identificar o impacto das políticas de trabalho sobre as condições e relações de trabalho da mulher rural; e
-
quantificar a contribuição social e econômica do trabalho não-remunerado exercido pelas mulheres e promover sua inclusão nas contas nacionais.

2.3 Realizar uma análise completa do banco de dados Estudo do Avanço do Plano de Ação de Viña del Mar a fim de identificar medidas que exercem impacto sobre a mulher, tais como a regulamentação das novas formas de contrato ou medidas correlatas que não tenham sido identificadas como tais.

2.4 Promover a condução de um estudo sobre o acompanhamento do Plano de Ação de Ottawa com uma metodologia similar, o que permitirá um avanço específico na integração da perspectiva de gênero através de medidas concentradas e correlacionadas a serem estimadas e comparadas.
3.
Capacitação
3.1 Promover a capacitação de profissionais do sexo masculino e do sexo feminino do Ministério do Trabalho sobre o uso de análise baseada em gênero que incorpore um sistema de indicadores para monitorar e avaliar o impacto de políticas trabalhistas sobre a mulher que trabalha.

3.2 Promover treinamento e serviços de assessoria técnica sobre direitos trabalhistas desde uma perspectiva de gênero destinados a:

· pessoal de órgãos de supervisão;

· trabalhadores e trabalhadoras, e

· negociadores dos sindicatos e das empresas.
3.3 Promover a inclusão, na capacitação de juízes – de acordo com os respectivos sistemas nacionais –, de programas que assegurem a efetiva proteção jurídica dos direitos da mulher que trabalha.
3.4 Capacitar a mulher em ocupações não-tradicionais a fim de ampliar e diversificar as oportunidades disponíveis para a força de trabalho feminina, em particular no que concerne a novas tecnologias, facilitando dessa forma sua entrada em setores de ponta de crescimento da economia.
3.5 Promover programas de treinamento para trabalhadoras autônomas e microempresárias, com ênfase em áreas como direitos trabalhistas, desenho, gestão e administração de projeto, capacitação empresarial e liderança.
3.6 Promover programas de capacitação que ajudem trabalhadoras e empresárias a ascenderem a cargos de tomada de decisões mediante o desenvolvimento de habilidades em matéria de gestão, liderança, direção e supervisão.

3.7 Promover programas para aprimorar a capacidade técnica de atores sociais para integrar as questões de gênero nas agendas, processos de negociação coletiva e diálogo social bilateral e trilateral.

4.
Revisão de normas, seu aprimoramento e observância

3.3 Examinar os dispositivos jurídicos trabalhistas que, no contexto da nova economia global, possam afetar os setores mais vulneráveis.

3.4 Examinar os dispositivos jurídicos trabalhistas que regem o emprego doméstico e ajustá-los aos que se aplicam a outros trabalhadores assalariados.

3.5 Promover normas que facilitem a conciliação do trabalho com a vida doméstica dos trabalhadores e trabalhadoras com responsabilidades familiares.

3.6 Estabelecer mecanismos de regulamentação de normas mínimas de sanidade e segurança no local de trabalho, levando em conta a perspectiva de gênero, com particular atenção ao setor informal.

3.7 Promover o desenvolvimento de medidas destinadas a prevenir, eliminar e punir o assédio sexual e outras formas de violência no local de trabalho.

3.8 Promover mudanças nos dispositivos dos sistemas de seguridade social de tal forma que sua cobertura se amplie para atender os trabalhadores e trabalhadoras do setor informal.

REcomendações GERAIS

1. Fortalecer a coordenação entre os Ministérios do Trabalho, a CIM/OEA e as unidades especializadas em gênero das organizações internacionais:  OIT, CEPAL, BID, Banco Mundial, OPAS e outros organismos pertinentes a fim de que eles trabalhem em conjunto para promover a adoção de medidas correlatas em matéria de gênero nos Ministérios.
2. Participar ativamente em conferências e assembléias internacionais cujas agendas incluam o tema da mulher e do trabalho, tais como a Segunda Assembléia Mudial das Nações Unidas sobre o Envelhecimento (Madri, abril de 2002), a Segunda Conferência Internacional sobre a Mulher Rural (Madri, outubro de 2002), o Vigésimo Nono Período de Sessões da CEPAL e outras.

3. Instar os Governos a cumprir a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Trabalhistas e seu Acompanhamento, adotados em 1998, e a considerar a ratificação e aplicação das convenções da OIT que promovem a igualdade de gênero no local de trabalho e no desenvolvimento econômico, como as convenções da OIT sobre proteção da maternidade (No 3, 103 e 183), de acordo com a situação de cada país, igual remuneração (No 100), discriminação (No 111), e trabalhadores com responsabilidades familiares (No 156).
ANEXO II

SEPIA II – Recomendações para a Integração da Perspectiva de Gênero nas Políticas,

Programas e Atividades dos Ministérios da Justiça ou Ministérios ou Gabinetes dos Procuradores-Gerais com Competência nessa Área

1.
Geral

Todos os Estados partes são instados a assegurar que seus respectivos Ministérios da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais com competência nessa área divulguem as recomendações constantes neste documento.
· A fim de assegurar que as necessidades e experiências da mulher, assim como o são as do homem, sejam levadas em consideração, uma perspectiva de gênero deve ser integrada, como questão correlata, em todas as políticas e programas relacionados com o sistema judiciário dos Estados membros.

· Instar os Estados partes que ainda não o tenham feito a que considerem a  ratificação da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e/ou seu Protocolo Opcional e/ou a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”).  Uma vez ratificadas, os Estados partes são instados a criar mecanismos que as apliquem e divulguem e a adaptar a legislação nacional nos termos desses instrumentos.

· Promover a compilação pelos Estados membros, em seu sistema judiciário, de dados desagregados por sexo, idade, deficiência e origem étnica ou qualquer outra categoria relevante.

· Proceder à institucionalização de um programa de treinamento em questões de gênero para todos os funcionários dos Ministérios da Justiça e dos Gabinetes dos Procuradores-Gerais e de todos os outros Ministérios responsáveis por essa matéria.

· Proceder à institucionalização de um sistema de avaliação de desempenho de funcionários públicos desses Ministérios que leve em consideração seu desempenho no que se refere a questões de gênero e que constitua um fator de seu avanço profissional.

· Promover o desenvolvimento de doutrinas jurídicas, penais e de administração da justiça desde uma perspectiva de gênero.

· Promover a reforma dos currículos de Faculdades de Direito no sentido de que incorporem uma perspectiva de gênero.

· Instar os doadores públicos e privados, nacionais e internacionais dos Estados membros, assim como instituições financeiras internacionais atuantes na região a proporcionarem apoio à aplicação dessas linhas de ação.

· Promover a cooperação entre os Estados membros nas áreas da paternidade e da igualdade entre meninos e meninas diante da Lei, seja qual for o tipo de relacionamento filial com seus pais, bem como no que diz respeito a pensão, sustento dos filhos, custódia e adoção internacional.

· Promover a cooperação entre institutos de pesquisa jurídica nos Estados membros e instituições especializadas nessa área, como o CEJA e o ILANUD, a fim de incentivar o intercâmbio de melhores práticas e formular e aplicar programas destinados a facilitar o igual acesso da mulher ao sistema judiciário.

· Promover a integração da perspectiva de gênero na reforma do processo penal nos Estados membros.

· Formular programas de divulgação de informações básicas sobre os direitos e os procedimentos processuais de maior interesse para a mulher.

· Atualizar a Convenção Interamericana de Direito Privado Internacional (o Código de Bustamante/1928) para que o mesmo reflita as necessidades e experiências contemporâneas dos homens e das mulheres.

2. Com referência ao tema I das recomendações da REMJA-IV, Cooperação Jurídica e Judicial no Combate ao Crime Organizado e ao Terrorismo Transnacionais, propõe-se que essa cooperação seja ampliada para outras matérias de igual importância através das seguintes medidas:

· Promover a cooperação jurídica e judicial nas áreas da adoção internacional irregular de crianças, tráfico de pessoas, especialmente de crianças e mulheres, para exploração sexual ou trabalho ou venda de órgãos, ou tráfico de pessoas para qualquer outra finalidade, bem como na área dos direitos das vítimas e outras correlatas.

· Avaliar, desde a perspectiva de gênero, o impacto da cooperação jurídica e judicial já existente na região.

· Promover mecanismos para a repatriação de recursos obtidos através do tráfico de pessoas.

· Promover a criação de um fundo ou mecanismo que abranja recursos repatriados para a indenização e reabilitação de vítimas e a prevenção desses crimes.

3.
Com referência ao tema II das recomendações da IV REMJA, Rede de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Recíproca em Matéria Penal, são propostas as seguintes medidas:

· Incorporar, na Rede de Intercâmbio de Informações da região, dados sobre situações e delitos dos quais as mulheres sejam as principais vítimas, como por exemplo casos de tráfico de pessoas, prostituição forçada, crimes e exploração de cunho sexual, turismo sexual, violência doméstica, pedofilia, violência por motivo de gênero, entre outros.
· Além disso, incorporar, na Rede de Intercâmbio de Informações da região, dados de identificação dos perpetradores de crimes como tráfico de pessoas, prostituição forçada, delitos sexuais, pedofilia, entre outros, para impedir sua repetição.
· Solicitar ao grupo de trabalho da OEA incumbido da ampliação e atualização da Rede de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Recíproca em Matéria Penal que leve na devida conta essas recomendações.

· Convidar uma perita em gênero designada pela CIM para participar da reunião com autoridades principais e outros peritos em assistência jurídica recíproca a fim de ajudar a integrar a perspectiva de gênero em suas considerações e conclusões.
4.
Com referência ao tema III das recomendações da REMJA-IV, Fortalecimento da Administração da Justiça, são propostas as seguintes medidas:

· Instar todas as entidades do sistema de administração da Justiça a institucionalizar um programa de treinamento em gênero, Direito e Justiça.

· Examinar o acesso à Justiça por parte de mulheres de diferentes idades, capacidades, origens étnicas, etc., para a elaboração de propostas que assegurem esse direito.

· Conduzir um estudo sobre estereótipos e preconceitos de gênero que possam afetar a independência dos juízes e de outras autoridades do Ramo Judiciário.

· Estabelecer  mecanismos para monitorar o cumprimento de decisões judiciais.
· Avaliar, desde uma perspectiva de gênero, os serviços prestados pelos centros governamentais e não-governamentais, de tal forma que, no cadastro de medidas alternativas de solução de conflitos, possam ser indicados os serviços mais sensíveis a questões de gênero e a violações dos direitos humanos da mulher.

· Promover a incorporação de uma perspectiva de gênero em programas de educação e treinamento sobre modalidades alternativas de solução de conflitos tais como:  diálogo, negociação, mediação, e outros mecanismos similares.

· Considerar as condições diferenciais das populações encarceradas no que diz respeito a gênero, idade, origens étnicas, deficiências, religião e orientação sexual a fim de assegurar aos que estão privados da liberdade o respeito e gozo dos direitos humanos que lhes cabem.

· Integrar uma perspectiva de gênero nas penas alternativas à detenção bem como na Rede de Intercâmbio de Informações recomendada pela REMJA-IV.

· Atender às variadas necessidades das mulheres nas prisões e em centros de detenção, entre as quais as referentes a saúde, emprego, educação e direitos reprodutivos e sexuais.

· Capacitar em direitos humanos da mulher e em questões de gênero o pessoal das penitenciárias.

· Registrar os atos de violência por motivo de gênero cometidos por empregados das prisões e adotar mecanismos de notificação, prevenção e punição desse tipo de violência, com particular atenção à violência contra a mulher.

· Facilitar a manutenção do contato entre a mulher privada da liberdade e os seus filhos menores, e integrar a perspectiva de gênero em programas que permitem que as penas de detenção sejam cumpridas no país onde esses filhos residem.

· Integrar a perspectiva de gênero em todos os estudos e estatísticas em matéria de crime.

· Instar os Estados membros a incluir, em suas compilações de sentenças judiciais, casos de discriminação contra a mulher.
· Institucionalizar um programa de treinamento sobre gênero para todo o pessoal do Ramo Judiciário.

· Conduzir, com a assistência de peritos nessa matéria, um estudo por país sobre a situação das mulheres nas prisões e em centros de detenção a fim de promover a formulação de programas de reabilitação social num contexto de respeito e proteção de seus direitos humanos.

· Integrar a perspectiva de gênero nos serviços jurídicos gratuitos.

· Promover programas de divulgação de conhecimentos básicos sobre questões  substantivas e processuais de maior interesse para a mulher.

5.
Com referência ao tema IV das recomendações da REMJA-IV, Delito de Informática, são propostas as seguintes medidas:

· Atribuir prioridade, na elaboração e/ou atualização de instrumentos jurídicos nacionais e interamericanos e de legislação modelo sobre delito de informática, a delitos dos quais mulheres e crianças sejam as principais vítimas, como tráfico de pessoas, prostituição forçada, prostituição infantil e pornografia infantil, pedofilia e outros.

· Integrar a perspectiva de gênero em toda consideração jurídica acerca de privacidade, proteção da informação, prevenção do crime e aspectos processuais.
· Conscientizar o público em geral a respeito das características e efeitos danosos dos delitos de informática que afetam de forma especial a mulher e a criança.

· Criar mecanismos apropriados para notificar e investigar delitos de informática de cunho sexual e outros delitos de informática que afetam de forma especial a mulher e a criança, de tal maneira que eles sejam notificados, e seja evitada a impunidade nesses casos.

· Propor medidas apropriadas para prevenir e punir delitos de informática de cunho sexual e outros delitos de informática, em particular os que afetam a mulher e a criança, e estabelecer dispositivos para o desmantelamento das respectivas redes.

6.
Com referência ao tema V das recomendações da REMJA-IV, Centro de Estudos Jurídicos das Américas (CEJA), são propostas as seguintes medidas:

· Integrar a perspectiva de gênero nos projetos, programas e atividades do CEJA de apoio à modernização da Justiça in região.

· Convidar os Estados membros a apoiar, através de contribuições voluntárias, cooperação técnica e intercâmbio de informações, os esforços do CEJA no sentido de aplicar estratégias destinadas a integrar uma perspectiva de gênero nos seus programas, projetos e atividades.
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